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    Introdução


    O processo de formação da classe trabalhadora no Brasil foi marcado por uma série de especificidades em relação ao padrão clássico dos países de desenvolvimento industrial mais antigo. A mais importante delas decorre do fato de até 1888 terem convivido formas de trabalho livre e a escravidão. No espaço urbano, em especial nas cidades de maior porte do século XIX, como o Rio de Janeiro, a passagem do artesanato à manufatura e desta à indústria, acompanhada do processo de proletarização dos artesãos, convertidos ao assalariamento, vinha ocorrendo desde meados do século. Porém, no mesmo espaço dos estabelecimentos “fabris”, também se empregavam escravos. Uma convivência que se estendia aos setores de serviços, das áreas empresariais ao trabalho avulso nas ruas. Além disso, num ritmo cada vez mais acelerado nas últimas décadas daquele século, ingressaram no país levas expressivas de imigrantes europeus, que se juntaram aos brasileiros — livres ou libertos — no processo de formação do mercado de trabalho assalariado.


    Carregando tradições e experiências diversas, esse conjunto heterogêneo de trabalhadores construiu formas variadas de associativismo e protagonizou episódios de luta coletiva com graus diferenciados de organização.


    Por volta da primeira década do século XX, grupos expressivos de trabalhadores urbanos buscaram nas “sociedades de resistência”, ou sindicatos, uma forma de organização coletiva que respondesse à demanda por representação dos seus interesses junto aos patrões e ao Estado, no que diz respeito às questões do mundo do trabalho. Através dos sindicatos, multiplicaram-se os momentos de luta coletiva organizada, como as greves, um instrumento do qual os trabalhadores brasileiros já vinham lançando mão, embora em escala bastante restrita, nas décadas anteriores.


    Como referência política para essas organizações e formas de luta, estava à disposição dos trabalhadores brasileiros uma série de análises críticas da sociedade de classes e de propostas políticas de intervenção na realidade. Socialismo, anarquismo, cooperativismo, cristianismo social, mais adiante comunismo, entre outras propostas de transformação social ou colaboração de classes já haviam sido formuladas em outros espaços nacionais, e os trabalhadores brasileiros delas lançaram mão, adaptando-as à sua realidade.


    No decurso desse processo, a exploração a que estavam submetidos criava entre os trabalhadores o elo em torno do qual identificavam seus interesses comuns, bem como os interesses a eles opostos, os dos patrões. Também no Brasil, foi em meio a este conflito típico da sociedade capitalista que os trabalhadores constituíram-se como classe. Conflito que alcançou momentos de grande tensão nos últimos anos da década de 1910, quando greves gerais e ameaças de insurreições operárias nos maiores centros urbanos causaram o impacto de afirmar o poder de mobilização da classe trabalhadora entre os próprios membros da classe e frente aos demais setores da sociedade.


    O que demandavam esses trabalhadores? Salários maiores, jornadas menores e condições de trabalho melhores eram as reivindicações mais importantes. Reivindicações que se destacavam até porque, a não ser por algumas poucas regras legais limitando o trabalho de menores (em geral descumpridas), inexistia legislação trabalhista, tal qual entendemos hoje essa expressão. Garantias de seguridade social, como auxílios-doença, pensões para viúvas e aposentadorias, só existiam a partir de caixas assistenciais montadas pelos próprios trabalhadores e, portanto, bastante limitadas. A intervenção do Estado na “questão social”, no entanto, acontecia, mas concentrava-se na repressão policial ao movimento operário organizado e nas garantias para a oferta abundante de mão-de-obra, através das subvenções à imigração ou da repressão aos considerados “ociosos”.


    No início da década de 1920, após a onda de mobilizações dos anos anteriores, aumentou a pressão empresarial pela intervenção repressiva do Estado, mas também ganharam maior volume as vozes que defendiam a necessidade de formulação de “políticas sociais” voltadas para o atendimento seletivo das demandas — e a contenção das lutas autônomas — dos trabalhadores. Na esteira dessas discussões foram tomadas algumas medidas restritas a certos grupos profissionais, no sentido de criarem-se por exemplo Caixas de Aposentadoria e Pensão reguladas pelo poder público.


    Seria, por tudo isso, bastante equivocado considerar que a história da classe trabalhadora ou de suas organizações possa ter seu marco inicial na década de 1930, ou mesmo restrinja-se ao século XX. Este livro, porém, detém-se no período do pós-1930, época de mudanças significativas, em especial no sistema político brasileiro. Uma delimitação, mas que nos permite atentar com maior cuidado para processos importantes dessa trajetória já centenária.

  


  
    
Os trabalhadores, os sindicatos e

    o primeiro governo de Vargas



    O movimento operário brasileiro não se iniciou em 1930, nem foi esse o momento inaugural das políticas públicas em relação aos trabalhadores. Porém, é inegável que mudanças significativas se operaram na sociedade brasileira a partir da chamada Revolução de 1930. Mudanças na política econômica, reorientando paulatinamente investimentos e prioridades para o setor urbano-industrial, sem entretanto qualquer ruptura mais abrupta com os interesses da grande lavoura. Alterações no papel do Estado, economicamente mais interventor e politicamente mais centralizador, que, com todas as nuances e possibilidades em jogo, tendeu a caminhar no sentido de uma conformação francamente autoritária. Para o tema discutido neste livro, a novidade mais significativa foi a proposta difundida nos discursos dos dirigentes da época de convivência harmônica entre trabalhadores e empresários, arbitrada por um Estado que seria, ainda segundo aqueles discursos, ao mesmo tempo regulador e protetor, apresentando-se como inventor da legislação social.


    Esta era composta na realidade por quatro núcleos básicos de leis: a) a legislação previdenciária, generalizando as primeiras experiências dos anos 1920 com as Caixas de Aposentadorias e Pensões, mais tarde chamadas de Institutos, que, com contribuições do Estado, dos patrões e dos trabalhadores, iriam garantir um mínimo em termos de seguridade social — aposentadorias, pensões, indenizações e assistência médica; b) as leis trabalhistas propriamente ditas, que regulavam jornadas e condições de trabalho, férias, descansos semanais remunerados, pisos salariais etc.; c) a legislação sindical, que instituiu o modelo do sindicato único por categoria e região (monopólio da representação), a estrutura vertical por categorias (sindicatos no nível local, federações no âmbito regional e confederações de abrangência nacional), e a tutela do Ministério do Trabalho sobre as entidades sindicais, com poder de fiscalização das atividades e de intervenção nas direções; d) as leis que instituíam a Justiça do Trabalho, encarregada de arbitrar os conflitos de natureza trabalhista.


    Uma novidade: o sindicato oficial. As relações entre Estado e trabalhadores viveram, no primeiro governo Vargas, diferentes fases. Uma primeira, limitada ao período 1930-34, foi marcada pela criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC), chamado de “Ministério da Revolução”. Do MTIC, nessa etapa, originou-se a quase totalidade das leis que foram depois reunidas e sistematizadas, em 1943, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O Ministério também foi responsável pela difusão do novo modelo do sindicato oficial, reconhecido mas tutelado, que de início enfrentou competição das organizações sindicais autônomas construídas ao longo das três primeiras décadas do século. Os objetivos desses novos sindicatos eram claros: servir como interlocutores dos trabalhadores junto ao governo e vice-versa, funcionando por dentro do Estado, como órgãos públicos e, portanto, submetidos também às diretrizes das demais instâncias governamentais.


    Na exposição de motivos do decreto nº 19.770, de 1931, que criava o sindicato oficial, o então ministro do Trabalho Lindolfo Collor afirmava:


    “Os sindicatos ou associações de classe serão os pára-choques dessas tendências antagônicas. Os salários mínimos, os regimes e as horas de trabalho serão assuntos de sua prerrogativa imediata, sob as vistas cautelosas do Estado.” Vargas, em declarações de maio de 1931, explicitava o objetivo de “colaboração de classes” dessa legislação sindical, para que os sindicatos, “em vez de atuarem como força negativa, hostis ao poder público, se tornassem, na vida social, elemento proveitoso de cooperação no mecanismo dirigente do Estado.”


    No entanto, uma parcela expressiva do setor organizado da classe trabalhadora não parecia disposta a trocar suas tradicionais entidades de classe pelos sindicatos oficiais controlados pelo MTIC, exceção feita para os que sempre defenderam a adesão ao Estado e ao patronato, ou para os setores sem qualquer tradição sindical. Além de estimular a criação de sindicatos oficiais, quase sempre com pouca representatividade, uma das estratégias adotadas pelo Ministério para angariar adesões “voluntárias” ao seu modelo de sindicato foi vincular a concessão dos benefícios das novas leis trabalhistas à representação por sindicatos reconhecidos, deixando assim que as lideranças mais combativas sofressem a pressão para a busca do reconhecimento do Ministério por parte de suas bases, ansiosas por usufruir os benefícios da legislação.


    O processo de reconhecimento dos sindicatos foi progressivo. Em 1931 e 1932, apenas 115 sindicatos foram criados segundo as novas regras. Entre 1932 e 1934 a pressão ministerial, somada à demanda das bases pelos benefícios da lei, foi bastante forte, o que explica que 141 sindicatos tenham sido criados em 1933. No entanto, os sindicatos sob influência de comunistas ou trotskistas (a primeira das dissidências do PC) e dos poucos anarquistas que restaram ainda resistiam à “Carta sindical” — nome dado ao registro que oficializava a entidade no MTIC. A resistência ao enquadramento sindical pode ser exemplificada por documentos como um manifesto da Federação Operária de São Paulo, ainda sob influência anarquista, datado de 1931:


    Considerando que a lei de sindicalização … visa a fascistização das organizações operárias …; considerando que o Estado carece de autoridade para interpretar fielmente as necessidades dos trabalhadores … a Federação Operária resolve: a) não tomar conhecimento da lei que regulamenta a vida das associações operárias; b) promover uma intensa campanha nos sindicatos por meio de manifestos, conferências etc., de crítica à lei; c) fazer, mediante essa campanha de reação proletária, com que a lei de sindicalização seja derrogada.


    Também os comunistas denunciaram o caráter fascista da lei de sindicalização, a falta de representatividade dos sindicatos oficiais e a proposta controladora da Justiça do Trabalho, como no jornal Nossa Voz, de um sindicato do ramo hoteleiro dirigido por militantes do Partido Comunista Brasileiro (PCB) em São Paulo, em artigo datado de 1934: “A sindicalização criada pelo outubrismo [referência à ‘Revolução’ de outubro de 1930] é reprodução fiel da Carta Del Lavoro imposta a ferro e fogo pelos camisas negras [os fascistas] ao proletariado italiano … .”


    Em 1934, entretanto, à pressão das bases somou-se a possibilidade de participação na Assembléia Nacional Constituinte, levando muitos dos sindicalistas mais combativos a considerarem a possibilidade de estrategicamente buscar-se o registro. Isso porque a Constituinte teria, de acordo com a visão corporativista dominante no governo, além de representantes eleitos pelo voto direto, um grupo menor de deputados escolhidos apenas pelos associados dos sindicatos (oficiais, é claro) de trabalhadores e empresários: a “bancada classista”. Tal fato explica que 111 sindicatos tenham obtido registro naquele ano. Ainda assim, dos cerca de 350 sindicatos que estavam oficializados à época das eleições constituintes, apenas 106 estavam localizados na capital e em São Paulo, o que indica que nessas áreas, que concentravam a maioria do operariado fabril e a tradição sindical mais forte, a resistência ao enquadramento sindical mantinha-se firme.
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